VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 952, DE 2019

Mensagem A-nº 039/2021 do Senhor Governador do Estado








   São Paulo, 11 de março de 2021
Senhor Presidente

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto total ao Projeto de lei nº 952, de 2019, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 32.988.

A propositura, de iniciativa parlamentar, busca instituir a Política Estadual de Desenvolvimento Sustentável para Povos e Comunidades Tradicionais.

Embora reconheça os nobres objetivos do Legislador, consignados na justificativa que acompanha a proposta, deixo de sancioná-la pelas razões que passo a expor.
Devo registrar, inicialmente, a existência de sólidas políticas públicas estaduais referentes ao tema, consubstanciadas em múltiplos atos normativos (Decretos estaduais nº 40.723, de 21 de março de 1996, nº 41.774, de 13 de maio de 1997, nº 42.839, de 4 de fevereiro de 1998, e nº 54.429, de 9 de junho de 2009, e Lei estadual nº 9.757, de 15 de setembro de 1997).

De fato, como apontou a Secretaria da Justiça e Cidadania, por meio da Fundação Instituto de Terras do Estado de São Paulo “José Gomes da Silva” – Fundação ITESP, ao manifestar-se contrariamente ao projeto, o Estado de São Paulo foi um dos pioneiros na normatização e concretização de políticas públicas voltadas ao desenvolvimento, valorização e salvaguarda dos povos e comunidades tradicionais. 

No tocante às comunidades quilombolas, já no ano de 1996, foi instituído grupo de trabalho com o objetivo de elaborar política pública para dar concretude ao comando previsto no artigo 68 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal, que garante aos remanescentes das ocupações de quilombos o reconhecimento da propriedade definitiva das terras por eles ocupadas.

Outro marco importante na construção dessa política pública foi a instituição pelo Poder Executivo, nos anos 1990, do Programa de Cooperação Técnica e Ação Conjunta, com ações integradas entre várias Secretarias de Estado (com as atuais denominações de Secretarias de Infraestrutura e Meio Ambiente, Educação, Saúde, Habitação, Cultura e Economia Criativa, Justiça e Cidadania, Agricultura e Abastecimento, Procuradoria Geral do Estado e Casa Civil), para  identificação, discriminação e legitimação de terras devolutas do Estado de São Paulo, ocupadas pelos remanescentes das comunidades de quilombos, regularização fundiária, e implantação de medidas socioeconômicas, ambientais e culturais.
Para implementação do referido programa houve a criação de um comitê gestor, vinculado ao Gabinete do Governador, composto por representantes das referidas Secretarias Estaduais e também da Ordem dos Advogados do Brasil e de outras entidades da sociedade civil representativas da comunidade negra.

Em 1998, houve o reconhecimento da primeira comunidade como remanescente de comunidades de quilombos pelo Estado de São Paulo, e, em 2001, foi realizada a emissão dos primeiros títulos de propriedade às referidas comunidades.

Desde então, 36 (trinta e seis) comunidades foram, igualmente, reconhecidas pelo Estado de São Paulo como remanescentes de quilombos, sendo 6 (seis) tituladas em terras públicas estaduais, nos termos da Lei estadual nº 9.757, de 1997. Em se tratando de áreas particulares ou da União, é necessária a ação conjunta da Fundação ITESP com o governo federal, por meio do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária – INCRA, para regularização fundiária.

De modo semelhante, o Poder Executivo estadual editou o Decreto nº 54.429, de 2009, que criou, junto à Secretaria da Justiça e Cidadania, a Coordenação de Políticas para a População Negra e Indígena – CPPNI.

Referida coordenação atua na elaboração, execução, desenvolvimento e acompanhamento de ações, programas e projetos com o objetivo de implementar políticas públicas que visem à promoção da igualdade de oportunidades em favor dos segmentos étnicos e religiosos considerados historicamente vulneráveis, a exemplo das comunidades tradicionais de terreiros, quilombolas e indígenas.
Destarte, a existência de políticas públicas em plena execução, voltadas ao desenvolvimento, valorização e salvaguarda dos povos e comunidades tradicionais, fazem-me concluir que o Estado de São Paulo tem adotado medidas concretas para alcançar os objetivos da proposta, independentemente de lei específica sobre o tema. Daí, pois, não se afigurar recomendável a sanção do projeto em exame.
Acrescento que, ao dispor sobre a criação do Conselho Estadual de Povos e Comunidades Tradicionais de São Paulo, fixando suas atribuições e composição e prazo para sua instituição pelo Poder Executivo, a proposição (artigos 8 º e 9º) viola a iniciativa reservada do Chefe do Poder Executivo para dispor sobre a matéria (artigo 24, § 2º, item 2, da Constituição Estadual). Com efeito, a criação de órgãos e de serviços públicos que demandam a execução de ações concretas e que empenham servidores e recursos do Estado, como pretende a propositura nesse ponto, constitui atividade de natureza eminentemente administrativa, inclusive, por abranger aspectos de ordem técnica e operacional, conforme já decidiu o Supremo Tribunal Federal (ADIs nº 2.808 e nº 3.751).
Ademais, no que diz respeito ao artigo 12, observo que o dispositivo, ao assinalar prazo para o Poder Executivo regulamentar a lei, incorre em vício de inconstitucionalidade, por se tratar de tema reservado à competência privativa do Chefe do Poder Executivo (artigo 84, inciso IV, da Constituição Federal; artigo 47, inciso III, da Constituição Estadual), cujo exercício não pode ser estreitado pelo Parlamento, sob pena de ofensa ao postulado da harmonia entre os poderes (Supremo Tribunal Federal, ADIs nº 546, nº 2.393, nº 2.800 e nº 3.394).
Nesse sentido, é mister registrar que o Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo declarou inconstitucional, em sede de controle incidental, as expressões “[...] no prazo nelas estabelecido, não inferior a trinta nem superior a cento e oitenta dias [...]” e “[...] nesse prazo [...]”, acrescentadas ao inciso III do artigo 47 da Constituição do Estado pela Emenda Constitucional nº 24, de 23 de janeiro de 2008, “por violação aos artigos 5º e 144, ambos da Constituição Bandeirante (bem como, por reflexo, aos artigos 2º e 84, inciso IV, ambos da Carta Republicana)” [ADI nº 2034898-44.2019.8.26.0000].

Noto, ademais, que lei de iniciativa parlamentar não poderia autorizar a celebração de convênios com entidades públicas e privadas (artigo 10), porquanto referidos atos também são inseridos na atividade tipicamente administrativa, subordinada ao juízo de conveniência e oportunidade do Chefe do Poder Executivo.
Devo assinalar, por fim, que a proposição (artigo 11), ao dispor sobre a criação de fundo para financiamento de ações da política que pretende instituir e sobre o conteúdo dos Programas de Metas, Planos Plurianuais, Leis de Diretrizes Orçamentárias e Orçamentárias Anuais, incide, do mesmo modo, em inconstitucionalidade, eis que as Constituições Federal e Estadual reservam, privativamente, ao Chefe do Poder Executivo a iniciativa para deflagrar o processo legislativo em matéria orçamentária (artigos 165, inciso III, e 166, § 14, inciso III, da Constituição Federal; artigos 47, inciso XVII, e 174, inciso III, da Constituição Estadual).

Fundamentado nestes termos o veto total que oponho ao Projeto de lei nº 952, de 2019 restituo o assunto ao oportuno reexame dessa ilustre Assembleia. 

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.
João Doria
GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Cauê Macris, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.

